
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1098

EXcELENTísstnrto SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da AdminÍstração, o projeto de leique "Autoriza a óessão
de uso de imóvel no Município de Balneário Camboriú".

Florianópolis, 29 de março de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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EM No 0164t2021 Florianópolis, 29 de novembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de
uso de imóvel ao Município de Balneário Camboriú, com área de 3.149,58 m2 (três mil, cento e
quarenta e nove metros e cinquenta e oito centímetros quadrados), com benfeitorias não
averbadas, localizado à Rua ltália, 1059, Bairro das Nações, Balneário Camboriú, Certidão de
lnteiro Teor Matrícula no 19.354, no 1o Registro de lmóveii da Comarca de Balneário Camboriú e
cadastrado sob o no 0412 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da
Administração (SEA).

A cessão de que trata esta Lei tem por finalidade disponibilizar espaço para prestação de
serviços pelo Município em Assistência social, Trabalho, Emprego e Renda. 

-

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEt No PL./0a64.6/2A22

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Balneário
Camboriú.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, por prazo
indeterminado, ao Município de Balneário Camboriú o uso do imóvel com área de 3.14g,58
m2 (três mil, cento e quarenta e nove metros e cinquenta e oito decímetros quadrados),
com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 19354 no 1o Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Balneário Camboriú e cadastrado sob o no 00412 no Sislema de
Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da Administração (sEA).

Ar1. 20 A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade
e encargo o desenvolvimento de atividades voltadas às áreas de assistência social,
trabalho, emprego e renda por parte do Município.

Art. 30 O cessionário, sob pena de rescisão antecipada,
não poderá:

| - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a
cessão de uso de que trata esta Lei;

ll - oferecer o imóvel como garantia de obrigação;

lll - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir
o encargo de que trata o art.2o desta Lei; ou

lV - executar atividades contrárias ao interesse público.

Art.40 O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:

| - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 30 desta Lei;

ll - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;

lll - necessitar do imóvel para uso próprio;

lV - houver desistência por parte do cessionário; ou

V - houver descumprimento do disposto no art. 50 desta Lei.

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado
todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo cessionário, sem que ele tenha direito a
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 50 Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as
obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos desta
Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como
quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no
parágrafo único do ar1.. 40 desta Lei.

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à
SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação do termo de óessão de uso de que
trata o arl. 70 desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial
do imóvel.

Art. 60 Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá
o imóvel contra esbulhos, invasões e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena
de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da Constituição
do Estado.

Art. 70 Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário
firmarão termo de cessão de uso para estabelecer os seus direitos e as suas obrigações.

Art. 80 O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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cÂrÍBonilu lDoc

OÍício 1.87012021

De: Anna B. - STC

Para: Osni FernandoKalinowski

Data: 29/11/2A21 às 10:42:52

Setores envolvidos:

STC

Processo SÊA 1292012021 OÍício 624Ot2O21

Processo n. SEA 12.92012021

Ofício 624012021

Prezada,

Gabriela Maccari Holtha usen

Gerente de Bens lmoveis

Vimos através deste, manifestar o interesse da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, na
parte da Secretaria de Desenvolvimento e lnclusão Social de dar continuidade no uso do
imóvel localizado na Rua ltália, n. 1059 , Bairro das Nações sob matrícula n. 1g.354.

O uso do imóvel justifica-se por ser utilizado pela Secretaria de Desenvolvimento e lnclusâo
Social, que é responsável pelo planejamento, organização e execução das Políticas públicas
de Assistência Social, Ïrabalho, Emprego e Renda, como equipamento de oferta de serviços,
programas e projetos que visam a garantia dos direitos do cidadão. Cuja finalidade da cessão
de uso se dá pelo desenvolvimento das atividades realizadas abaixo:

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS: Tem seu funcionamento de segunda à
sexta-feira das 08h às 18h, serviço tipificado pela Resolução no 10g, de 11 de noveúbro de
2009 que versa sobre os serviços socioassistenciais. Dessa forma, o CRAS desenvolve açõesde prevenção e proteção a famílias e indivíduos, visando dentro do seu territorio de
abrangência, redução da ocorrência de sítuações de vulnerabilidade social, prevenção da
ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência, aumento de acessos a sãrviços
socioassistenciais e setoriais e melhoria da qualidade de vida das famílias. O referido CRAS
garante o atendimento aos bairros: Centro, Nações, Ariribá, Estados, pioneiros, praia dos
Amores, Várzea do Ranchinho, com atendimento estimado à7.127 famílias, através da oferta
do serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF, que consiste no trabalho
social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das
famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e
contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. O PAIF possui articulação com o Serviço de
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Convivência e Fortalecimento de Vínculos . Gentro da Família, de modo a promover o
atendimento das famílias dos usuários destes serviços, garantíndo a matricialidade
sociofamiliar da política de assistência social. Ê. realizado em grupos, organizado a parlir de
percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o
seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência
de situações de risco social. Ofertando oficinas e cursos para crianças, jovens e adultos, com
perspectiva de autonomia, emancipação do usuário, bem como espaços para
profissionalizaçâo viabilizando a geração de renda. Atualmente o serviço oferta 60 oicinas'das
mais variadas temáticas, atendendo em torno de 650 usuários.

Abordagem Social: Serviço tipificado pela Resolução no 109, de 11 de novembro de 2009,
que realiza abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho
infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Esse
serviço oferta oportunidade de saída das ruas e os serviços básicos da rede intersetorial do
município, principalmente na área de saúde, emprego, renda, alimentação, passagens
rodoviárias para reconstituição de vínculos e higiene. Até outubro do corrente ano, já fõram
realizadas 15.a24 abordagens pelo serviço, ofertou 841 passagens rodoviárias para que as
pessoas pudessem retornar às suas famílias e realizou 29g internações.

Sistema Municipal de Empregos - SIME: Serviço municipal que tem como função auxiliar o
profissional para a sua inserção no mercado de trabalho , procurando encaminhá-io conforme a
necessidade de cada empresa. É de responsabilidade do SIME a busca por informações nos
diversos setores empresariais do município, quanto ao perfil e a qualificação eiigidos ,

orientando e encaminhando os profissionais conforme a necessidade da'empreõa. Os
interessados precisam somente apresentar os documentos pessoais para se cadastrarem no
SIME. Funcionamento de segunda à sexta-feira das 08h às 1gh.

Programa Capacita BC: Objetivo de capacitar a população para novas oportunidades de
emprego através de cursos e treinamentos. São ofertadas mil vagas para 10 cursos, divididos
nas modalidades EAD e presencial. Para participar é necessário ter no mínimo 14 anos e
residir no município. Atualmente ofertados os seguintes cursos: Técnicas Empreendedoras
para a Temporada; Educação Financeira; Empregabilidade; Administração Financeira;
Marketing Pessoal; Marketing Digital; e Preparação para o ENEM, são os treinamentos que
serão ofertados presencialmente. Já na modalidade online serão ofertados os cursos de
Vendas; Assistente de Marketing e Vendas; e Assistente Administrativo. Jovem Aprendiz, O
Jovem Aprendiz: é um programa que tem por objetivo apoiar e orientar o jovem que inicia no
primeiro emprego na categoria de aprendiz. Projeto do governo federal, criado a partir da Lei
da Aprendizagem (Lei 10.097/00) com o objetivo de que as empresas desenvolvam programas
de aprendizagem que visem a capacitação profissional de adolescentes e jovens com idade
compreendida entre 14 e 24 anos. Desenvolvido através da Secretaria de Desenvolvimento e
lnclusão Social desde 2009, com o apoio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, em parceria com o Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciali e com
o CIEE (Centro lntegrado Empresa/Escola). O programa Jovem Aprendiz atende diariamente
no horário das 07h às 18h.

Diante das ofertas das atividades descritas, demonstra-se o interesse de uso do imóvel por
período indeterminado, tendo em vista ser utilizado para execução de serviços continuados, na
íntegra, solicitando o uso de 3.í49.58m2 (três mil, cento e quarenta e nove metros e
cinquenta e oito centímetros quadrados) que correspondem à área total do imóvel

Atenciosamente,
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Heclbo Anual de Ouitagãs Ne Zgïg$St35SB7gï
Em âtendtmenlo ã Lei Fedaral ns 12,007, de 29 de julho de 200g, declaramoc quilados ss dábilos relãlrvos às latdras
abaixo relacionadas, r€Íersnte ao exercloo 2A20, 

'

cllonte; 27763758 - r-,luNlclPlo DE BALNEARTO CAMBORTU Data de Emtesão: ú7/Mt2021

fndereço; R lïALlA. cENTRo couuNrrAÊro DAg NAcoEs, DAs NAcoËs (Bc), ÇEp;88388?s5

Psgôm6nlo

001

Ëãt$ rïêcrtls subsblrri o Fteçibo Ne ?0r31Q074ô3749 reÍsrente ao exçrciola àov
Estç Flocrtro subslitul o Bocibo N4 20141940076003 reÍerente ao exerc{cio ?015
üsts Floçiho substilul o Fleclbo Ne ?01S1847994720 Íelëranto ao exercísio2ç1ô
Ësts Fleclbc subsliÌuÌ o Roçibo Nc ?01ô?46S300007 roÍErsnte ao exsrctcb AOI z
üsÍs fiêctbÕ subslllui o Feçlbo Ne ?Qt?3480977t55 referenlo ao ExercÍçio 20t8
*sts âeçrbo subsliÌui o Recíbo N, ã0t8M5â581423 raÍarocte so exerrfçioe01g

Ësls RecibCI subsliluí, para íins do comprovação do cumprlmonto das obrigaçõag do cliçnle, os üomp.ovanlas de
q*rÌaçáo dos tãturaÍfienlos meneais acima rolaçÍonados.
A pres€nle quÌlação relare-sa às laturas emÍlidas pela Colesc e pagas por V Sas. no período açíma m*nctonado*
*çndo corlo que a evenlual apuração de irroguladdados ou revlsâo de consumo sarão objetos de Íaturãs
compleman{âresu a não e*larão abrangidas pelo presenle lermo.
Caso guarsquer das laluras ãctma relaclonadas tenham sido pagas por meio da chequo, a aua quitaçãc somonÌe
sçorre:"â após a eçmpencaçâo do referido chequo. Em nâo havendo a oÍeliva cornpensaçãç,limré: sem eleitos a
quilitçâo menctonâdâ no presenlo lenno guanto àquelss íalurag, podendc a Çelerc âdÕlar ss modidas previstas na
resuí*menlação e na logrslaç*o para cobrança do débìto.
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Falure
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Fcaamonlo

1AzAtS FAT 25íAtnç20 1,q92,72 24ìA1nQzQ
2020560?1 01í2020 FÂï zst02f2a20 1.477,30 2*tAU2Ç24

0wCI20 FÁT 25$3É.2A2A 2 A$,93 2*A#202A 00Í

çwtoza FAT 25/A4nüaõ 3.sa8J0 24tç4l?020 oÕ1

t o412ç20 FAT 26t05ft02A 1,W3.58 25iü5t2o2v 6CIt

17593r6 05t202a FAï 2$A6nA20 2.555,37 25!çN2ú?Q ü0t
06,/20t0 FAT 28fi7nA20 I 527,r0 241çVftOzA

07n02a FAT 25/0&€020 't"495,58 25iA8€A2A 00{

'l

0812020 FAT 2S09€020 1"06?.38 25!0912Q24 oCI1

asn02ç FAT 2$19nA2A 1;055,40 2&'tüt2ú28 001

lAng?ç FÀT ?911í2424 995,80 2l!'11i2A20 0çt
1 t ?'311?.!2020 001
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DECLARAçÃO No 01 -1438059

Declaramos para os devidos fins, que o imóvel localizado na Rua ltáliâ, No S/n -
Das Nações, nesta cidade, cadastrado atualmente em nosso banco de dados
sob o código no 90960í e DIC 34796, encontra-se com a tarifa de coleta de lixo,
referente ao período de Janeiro de 1999 a Dezembro de 2008, Janeiro de 2011
a Dezembro de 2012, Maio de 2019 a Dezembro de 2020 devidamente quitada
junto a declarante. Os períodos de Janeiro de 2009 a Dezembro de 2010,
Janeiro de 2016 a Abril de 2019 foram estornados conforme TAC.
No mais, a presente declaração não atesta a quitação de debitos anteriores ouposteriores ao período informado acima.
Ressalta-se, por fim, que a referida inscrição imobiliária foi lançada em Janeiro de
1999 e teve o período de Janeiro de 2013 a Dezembro de 2015 cancelado
conforme o parecer da Prefeitura Municipal.

Balneário Camboriú , 26 de Novembro de 2021.

Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda
Fone: (47) 3169-2900 - Atendimento das 8h às 1Bh de 2a a 6a feira

Rua 2.028, 80, Centro - Balneário Camboriú - SC - CEP 88330-486 - E-mail: atendimento@ambiental.sc
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MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIU
SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA

BOLETIM INFORMATIVO DE DÉBffOS
BALNEARIO CAMBORIU, 25 de NovembÍo de 2021 Atend.: tpacheco Exercíclo Base: 2021 Página I de I

INFOR oo tuóvel

truronnaaçÕes Do coNTRtButNTE lenoenterÁnto1

DIC: 34796

Logradouro:

EdiÍício:

Lote:

Área do Lote:

lnscrição:

Matrícula:

Número:

Garagem:

Loteamento:

780,84 Área Anexo:
lnscrlção antêtior:

Apto: Compl:

Sala: Cadastro Anterlor:

Fração ldeal Terreno:
Área Englobada:

Habltê-se:

ITALIA

Ouadra:
3.713,60 Área Unidade:

04.01.227.OO70.OO1

2.871,O2

Área Total Constr.:

Testada Prlnclpal:

780,84

34,94

1 9354

0

Contribuinte:

Logradouro:

Balrro:
E-mail:

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

TENENTE SILVEIRA

CENTRO

Códlgo:

Número:

CIdade:

61 51

1A2

FLORIANOPOLIS

CPF/CNPJ: 82.951 .310/0001 -56

TeleÍone: (047)341-2080

Estado: SC CEP: 88010-301

Proprietário:
CNPJ/CPF:

SECRETARIA DE ESTADO DA
82.951 .310i0001-56

Sênhor Contribuintê:
- No pagamento das parcelas cada uma delas será acr€scida de R$ 2,oo reíersnto a taxa ds oxpedientê.
- O seruiço dê Coleta dê Lixo rêalizado pela PreÍêilura Municipal ató 1998 êra cobrabo no carnê do lpTU.
Apartir de 1999 a TariÍa passou a ser cobrada pela Empresa conevillê, responsávêl por est6 seruiço a partir daquel6 gxsrcício.
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EMASA-Emp.Mun.Água e Saneam.Bal.Gambo

Sistema Comercial lntegrado - SCI

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO

Data:2511112021

Hora:16:06

Página: 1 de 1

Relatório: SC13002

Validade 30 dia(s)Chave de seg u ra n ça: 9C7 42544630 1 SC EOD DDC30C0AF9C ED4F

É"*1}.-

CERTIDÃO EMITIDA COM BASE NA MATRíCULA: 132298í-8
Requerente:

Logradouro: R. lTÁLlA, 1OS9

Localização: 0001.557.0004.00450.0001

Município: BalneárioCamboriú

INCRA/I.P.T.U.

Matrícula: 1322981-8

Bairro: NAÇÓES

Número da Certidão; 1327112021

Proprietário: PMBC CENTRO TRETN COMUNTTARTO NAçôES
Cliente: PMBC CENTRO TRETN COMUNTTARTO NAçôES

Outras informacões sobre o imóvel:

CPF/CNPJ Prop.: 83.102.285/0001-07

CPF/CNPJ Clienre: 83.102.285tO001 -07

Cliente: NAçOES Código do cliente : 19146

CPF/CNPJ: 83.102.28510001 -07

Ressalvas : Faturas

Referência Situação

1OI2O21 PENDENTE

Data Vencimento

15112/2021

Valor

R$320,83

Total Faturas:

Ressalvas

ReÍerência

11/2021

1112021

Serviços a Faturar

Serviço

238 - TFDI- NÃO RESIDENCIAL COMUM

9051 - FATURAMENTO CAMINHÃO PIPA

Parcela

1/1

1/1

Valor

R$ 46,5s

R$ 1.761,03

Total Serviços a Faturar: R$l.807,58

Total Geral: R$2.128,41

Atenção: Qualquer rasura ou emenda tornará nula esta certidão
Balneário Camboríú , 25 de novembro de 2021

EMILIE_B

atendente
Matrícula: 250

EMASA-Emp.Mun.Água e Saneam.Bal.Camboriú
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EMASA-Emp.Mun.Água e Saneam.Bal.Camboriú

Sistema Comercial lntegrado - SCI

RELAçÃO DE FATURAS

Data:

Hora:

Página:

Relatório:

25111t2021

16:08

7

sct801s

Matrícula:

Logradouro:

Localização:

Classe Cons.:

No Tomadas.:

1 322981 -8

R. ITÁLA

001 .557.0004.00450.0001

NORMAL

5 Grupo FatuÍamento:

Atendimento:

Tipo Cobrança:

Situação Ligação:

PMBC CENTRO TRETN COMUNTTARTO NAÇOES

No: 1059 Compl.:

Referência Situação Vencimento Valor

15/O5t2017

15/06/2017

15/07/2017

15/08/2017

15/09/2017

15110/2017

15/11/2017

15nA2U7

't5/01/2018

15/042ü8

't5/04/2018

15/05/2018

15/06/20't8

15/O7t2018

15/08/2018

15/09/2018

15/10/2018

15/11/2018

15hA20ft

15/01/2019

15/OA2ü9

Agua e Esgoto

BALCÃO

Ativa (30/1 0/2007)

Tipo Emissão Tipo Fatura

AUTOMÁTICA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMATICA

AUTOMÁTCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁTICA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMATICA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMATICA

AUTOMÁTICA

Hidrômetro: A20G610966

Tipo Cálculo Tipo Entrega

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

26

Pagamento Sequencial Gobrança Grupo
04t2017

0st2017

06/20't7

0712017

08/2017

09/2017

10/2017

11/2017

12/2017

01/2018

02,2ü8

03/2018

04/2018

05/2018

06/2018

07/2018

08/2018

09/2018

10/2018

11/2018

12/2018

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

170,53

162,43

186,73

292,03

227,23

243,43

267,73

316,33

202,93

251,53

51,73

107,89

146,23

121,93

211,03

267,73

186,73

429,73

575,53

267,73

316,33

1010s/2017

13/O6t2017

13/07/2017

15/08t2017

15109/2017

09110/2017

16/11/2017

13112/2017

12101/2018

1510212018

1AO4/2018

14105/2018

151O6t2018

13107/2018

15108/2018

17109/2018

1sl't0/2018

't9/11/2018

17112/20'tB

15/O1/2019

15/02/2019

113229811704 BALCÃO

113229811705 BALCÃO

't13229811706 BALCÃO

113229811707 BALCÃO

113229811708 BALCÃO

113229811709 BALCÃO

'| 1322981 1710 BALCÃO

113229811711 BALCÃO

113229811712 BALCÃO

113229811801 BALCÃO

113229811802 BALCÃO

11322981í803 BALCÃO

113229811804 BALCÃO

113229811805 BALCÃO

113229811806 BALCÃO

't13229811807 BALCÃO

113229811808 BALCÃO

113229811809 BALCÃO

113229811810 BALCÃO

'r1322981181 1 BALCÃO

113229811812 BALCÃO

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

91

9'l

91

91

91

91

91

91

91

91

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

1NÃO
RESIDENCIAL
COMUM

Publico

Ë
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EMASA-Emp.Mun.Água e Saneam.Bal.Camboriú

Sistema Comercial lntegrado - SCI

RELAçÃO DE FATURAS

Data:

Hora:

Página:

Relatório:

25111t2021

16:08

8

sct8015

Matrícula:

Logradouro:

Localização:

CIasse Cons.:

No Tomadas.:

1322981-8

R. ITÁLÁ

001 .557.0004.00450.0001

NORMAL

5

Vencimento Valor

PMBC CENTRO TREIN COMUNTTARTO NAÇOES

No: 1059 Compl.:

Referência Situação

Grupo Faturamento: 26

Pagamento Sequencial Gobrança

Atendimento:

Tipo Cobrança:

Situação Ligação:

Agua e Esgoto

BALCÃO

Ativa (30/1 0/2007)

Tipo Emissão Tipo FatuÍa

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

MANUAL

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁTICA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

Hidrômetro: A2OG610366

Tipo Gálculo Tipo Entrega

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

Grupo
01t2019

02/2019

03/2019

04/2019

05/2019

06/201 I
0712019

08/2019

09/2019

10/2019

1112019

12/2019

01t2020

oz/2020

0312020

0412020

0512020

0612020

0712020

08t2020

09/2020

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

15/O3/2019

15/04/2019

1s/05/2019

1 5/06/201 I
15/O712019

15/08/2019

1 5i09l201 I
15/10/2019

15/11/2019

15nA20rc

15/01/2020

15/02/2020

15/03t2020

30/04/2020

15/05/2020

1510612020

15107/2020

15/08/2020

'tslo9/2020

15/10/2020

15/11/2020

207,37

332,53

429,73

616,03

559,33

526,93

558,70

429,73

454,03

1.960,63

2145,93

399,60

21.3't5,92

25.541,83

16.O28,58

822,98

1.709,12

2.083,27

1.177,44

2.452,U

1 .1 67,s9

15103t2019

'l5lo4/2019

1 5/05/201 9

01/07t2019

15107/2019

15108/2019

13109/2019

15t10/2019

14111/2019

16t12t2019

16101/2020

17t02t2020

19103/2020

15104/2020

15/05/2020

1s1o612020

15107/2020

14108/2020

15/A9/2020

15/10/2020

25111/2020

113229811901 BALCÃO

11322981 t902 BALCÃO

11322981'Í903 BALCÃO

113229811904 BALCÃO

113229811905 BALCÃO

'r 1322981 1906 BALCÃO

113229811907 BALCÃO

113229811908 BALCÃO

1132298í1909 BALCÃO

113229811910 BALCÃO

113229811911 BALCÃO

113229811912 BALCÃO

113229812001 BALCÃO

113229812002 BALCÃO

1132298í2003 BALCÃO

113229812004 BALCÃO

113229812005 BALCÃO

113229812006 BALCÃO

113229812007 BALCÃO

113229812008 BALCÃO

113229812009 BALCÃO

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

1NÃO
RESIDENCIAL
COMUM

Publico

F

l-
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EMASA-Emp.Mun.Água e Saneam.Bal.Camboriú

Sistema Comercial lntegrado - SCI

RELAçÃO DE FATURAS

Data:

Hora:

Página:

Relatório:

25111t2021

16:08

9

scr80ís

Referência Situação

ilatrícula:

Logradouro:

Localização:

Classe Cons.:

No Tomadas.:

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Ouitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Quitada

Pendente

1 322981 -8

R. ITALIA

001.557.0004.00450.0001

NORMAL

Vencimento ValoÍ

PMBC CENTRO TRETN COMUNTTARTO NAçOES

No: 1059 Compl.

5 Grupo Faturamento: 26

Pagamento Sequencial Gobrança

Atendimento:

Tipo Cobrança:

Situação Ligação:

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

BALCÃO

Agua e Esgoto

BALCÃO

Ativa (30/10/2007)

Tipo Emissão Tipo FatuÍa

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMATICA

AUïOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUÏOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

AUTOMÁÏCA

CENTRALIZADA

CENÏRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

CENTRALIZADA

HidÍômetÍo: A2OG610366

Tipo Cálculo Tipo Entrega

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

Grupo
't0/2020

11t2020

12/2020

01t2021

ou2021

03/2021

04/2021

05/2021

06/2021

0712021

0812021

09/2021

1012021

Totais

15nA2020

15101t2021

15/0212021

15/03/2021

1510412021

15/05/2021

15/06/2021

15/07/2021

15108/2021

15/09/2021

15110/2021

't5111/2021

15112/2021

55,64

379,91

658,31

212,53

4.588,93

1.881,19

320,83

389,76

379,91

271,60

506,47

379,91

320,83

15t12/2020

15101/2021

1710212021

15/03/2021

15104t2021

14t05t2021

15/0612021

15107/2021

16108/2021

15109/2021

15110/2021

16111t2021

113229812010

113229812011

'113229812012

113229812101

113229812102

1 1 322981 21 03

't13229812104

113229812105

1 1 322981 21 06

113229812107

113229812108

1't3229812109

113229812110

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

1NÃO
RESIDENCIAL
COMUM

Publico

Pendentes

Quitadas

1 - R$320,83

1 80 - R$142 .788,82

Canceladas

Proc. Administrativo

0 - R$0,00

0 - R$0,00

Proc. Judicial

Proc. Baixa

0 - R$0,00

0 - R$0,00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

TNFORMAÇÃO ruo 57 57 t2021 Florianópolis, 29 de novembro de 2021

Referência: Processo SEA no 12.92012021, que trata
de cessão de uso de imóvel no município de
Balneário Camboriú.

Senhor Diretor,

Trata-se do Ofício no 1.87012021 (pg. 28131), da Secretaria de Desenvolvimento e
lnclusão Social do município de Balneário Camboriú, com a solicitação de cessão de uso por
período indeterminado de um terreno com área de 3.149,58 m2 (três mil, cento e quarenta e nove
metros e cinquenta e oito centímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, localizado à
Rua ltália, 1.059, Bairro das Nações, Balneário Camboriú, Certidão lnteiro Teor Matrícula no
19.354, no 10 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Balneário Camboriú, imóvel
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração sob no
0412.

Por meio deste Ofício, a Sra. Secretária descreve os serviços e atividades desenvolvidas
no local, tais como o CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, visando melhoria na
qualidade de vida das pessoas mais vulneráveis; o Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculo Familiar, que complementa o trabalho social com a família a fim de prevenir situações de
risco social; Abordagem Social, atua na busca de incidência de trabalho infantil, exploração
sexual, situações de rua dentre outras; Sistema Municipal de Emprego - SIME, que busca auxiliar
na inserção de pessoas no mercado de trabalho e o Programa Capacita BC, que oferece 10
cursos na modalidade presencial e EAD, gerando novas oportunidades de emprego.

O processo está instruído com a Certidão Negativa da Celesc (pg. 32), matrícula do
imóvel (pgs. 33/34), Declaração da Ambiental - coleta de resíduos sólidos (pg. 35), Boletim
lnformativo de Débito da PMBC (pg. 36), Certidão Negativa da Emasa (pgs. 37140) e a ficha
cadastral do Sigep.

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento dos autos à COJUR, para análise e
parecer.

Atenciosamente

Osni Fernando Kalinowski

Administrador

(Assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen

Gerente de Bens lmóveis

(Assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se na forma sugerida

Welliton Saulo da Costa

Diretor de Gestão Patrimonial

(Assinado dig italmente)
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Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: Q8M360XD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

osNf FERNANDO KALlNowsKl (cPF: 66s.xxx.449-XX) em 29t 1 1 t2021 às 1 6:05:03
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/08/2018 - 18:1 1:10 e vátido até 16108121'18 - 1B:11:10.
(Assinatura do sistema)

GABR| ELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 29/1112021às 16:39:07
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02logl2o20 - 12:04:gz e válido até 0210312120 - 12:o4igz.
(Assinatura do sistema)

#

tuaL

wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.s2g-xx) em 30/1 1/2021 às 11:02:42
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/05/2020 - 11:58:07 e vátido até 1SlOEl212O - 11:SB:07.
(Assinatura do sistêma)

Para verificar a autenticidade desta cópia , acesse o link https://portal . sea,sc. gov. brlportal-externo/conÍe rencia-
documento/UOVBXzcwMDBÍMDAwMTt5MiBfMTMwMzVÍMiAvMVgRO EOzN|BYRA== ou o Sitê

https ://po rtal. s q pe. sea. sc.gov. brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001292012021 e o código Q8M36OXD
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(ìsea.sc.eov.br

PARECER No 1 657/202íICOJUR/SEA/SC
Processo n.o SEA 12920/2021
lnteressado(a): Secretaria de Estado da Administração

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
cessão de uso de imóvel no Município de
Balneário Camboriú. Constitucionalidade e
legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis, para emissão de parecer jurídico, quanto à minuta de anteprojeto de lei (fls.4gl50),
que autoriza o Poder Executivo a ceder, gratuitamente, ao Município de Balneário Camboriú,

o imóvel com área de 3.149,58 m2 (três mil, cento e quarenta e nove metros e cinquenta e

oito centímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, Certidão lnteiro Teor

Matrícula no 19.354, no 10 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Balneário

Camboriú, e cadastrado sob o no 0412 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de

Estado da Administração.

Consta no art. 20 do anteprojeto de lei que a cessâo de uso tem por finalidade

disponibilizar espaço para prestação de serviços pelo Município em Assistência Social,

Trabalho, Emprego e Renda.

É o resumo do necessárÍo

lL: Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem an alisar aspectos de natureza eminentemente técn ico-administrativa.

5

Dito isso, passa-se à análise do caso.
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ALei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos

Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,

gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação

oficíal e gestão patrimonial no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da

Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria JurÍdica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e
regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141 e lN n. 01/scc-DlAL2, de 08.10.2014.

Cuida-se de minuta de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

ceder, gratuitamente, por prazo indeterminado, o uso de imóvel de propriedade do Estado

de Santa Catarina ao Município de Balneário Camboriú.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria

precisa de autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12, da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

A.ft.12. São bens do Estado:

( .)

I Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o
disposto na Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no j.414,
de 10 de março de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o
seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico do
proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeio proposto,
observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do
Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administraçâo Direta e lndireta; b) a
regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os atos normativos
expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos de relevância e
urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o art.62 da Constituição da
República e o art. 51 da Constituição do Estado.
2 Nt. 9o O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por
seu responsável, ser referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente
e apresentar análise da matéria, observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, de 2014, quanto à:
| - competência do Estado;
ll- iniciativa do Chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/SCC-D|AL, de i0.10.17);
ll I - adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 1 0.1 0. 1 7)
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluído pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.10.17

2
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S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. 3

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituíção.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como

geral ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/PGE, que '(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é

formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão.

Constata-se que a cessão de uso é o instrumento adequado para que um ente
público efetue a transferência da posse de bem imóvel a outro ente público, por tempo certo

ou indeterminado, conforme leciona Hely Lopes Meirelles:

Cessão de uso é a transferência gratuita da posse de um bem público de
uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas
condições estabelecidas no respectivo termo, oor femoo ceÉo ou
indeterminado. (MEIRELLES , Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.
284 ed. Malheiros Editores: São Paulo, p. a86)

kJtn

3 ADI STF 3594, 2005 (S 1" do arl. 12). Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido de
declaração de inconstitucionalidade da expressão "utilização gratuita", exposta'no $ 1o do arl. 12 da Constituição
do Estado de Santa Catarina, nos termos do voto da Relatora, vencidos os Ministrõs Edson Fachin, Rosa We-ber
e Gilmar Mendes. Não votou o Ministro Nunes Marques, por suceder o Ministro Celso de Mello, que votara em
assentada anterior. Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 12.3.2021.

3
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Na mesma linha, cita-se o entendimento de José dos santos carvalho Filho

" Cessão de uso é aquela em que o Poder Público consente o uso gratuito
de bem público por órgãos da mesma pessoa ou de pessoa diversa,
incumbida de desenvolver atividade que, de algum modo, traduza interesse
para coletividade.
()
A cessão de uso, entretanto, pode efetivar-se também entre órgãos de
entidades públicas diversas. Exemplo: o Estado cede grupo de salas
situado em prédio de uma de secretarias para união instalar um órgão do
Ministério da Fazenda.' (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de
direito administrativo. São Paulo:Atlas, 2016. p.12Sa)

Portanto, a cessão de uso adequa-se ao caso em análise, pois será realizada

entre o Estado de Santa Catarina e o MunícípÍo de Balneário Camboriú, todavia deve ser
precedida de manifesto interesse público e de autorização legislativa.

Consta da Exposição de Motivos no 16412021 (fl. 41), que "A cessão de que

trata esta Lei tem por finalidade disponibilizar espaço para prestação de serviços pelo

Município em Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda."

Por sua vez, no Ofício no 187012021 (fls. 28131), a Secretária Municipal de

Desenvolvimento e lnclusão Social aduziu que :

O uso do imóvel justifica-se por ser utilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e lnclusão Social, que é responsável pelo planejamento,
organízação e execução das Políticas Públicas de Assistência social,
Trabalho, Emprego e Renda, como equipamento de oferta de serviços,
programas e projetos que visam a garantia dos direitos do cidadão. Cuja
finalidade da cessão de uso se dá pelo desenvolvimento das atividades
realizadas abaixo:

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS: Tem seu
funcionamento de segunda à sexta-feira das 08h às 1gh, serviço tipificado
pela Resolução no 109, de 11 de novembro de2009 que versa sobre os
serviços socíoassistenciais. Dessa forma, o ORAS desenvolve ações de
prevenção e proteção a famílias e indivíduos, visando dentro do seu
território de abrangência, redução da ocorrência de situações de
vulnerabilidade social, prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu
agravamento ou reincidência, aumento de acessos a serviços socioas
sistenciais e setoriais e melhoria da qualidade de vida das famílias. o
referido CRAS garante o atendimento aos bairros: centro, Nações, Ariribá,
Estados, Pioneiros, Praia dos Amores, Vârzea do Ranchinho, com
atendimento estimado à 7.127 famílias, através da oferta do serviço de
Proteção e Atendimento lntegral à Família - pAlF, que consiste no trabalho
social com famílias, de caráter continuado, com a fínalidade de fortalecer a
função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos,
promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua
qualidade de vida. O PAIF possui articulação com o Serviço de
convivência e Fortalecimento de vínculos - centro da Família, de modo
a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços,

4
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garantindo a matricialidade sóciofamiliar da política de assistência social. E
realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir
aquisiçôes progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de
vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a
ocorrência de situações de risco social. ofertando oficinas e cursos para
crianças, jovens e adultos, com perspectiva de autonomia, emancipação do
usuário, bem como espaços para profissionalização viabilizando a geração
de renda. Atualmente o serviço oferta 60 oficinas das mais variadas
temáticas, atendendo em torno de 650 usuários.

Abordagem Social: Serviço tipificado pela Resolução no 109, de j1 de
novembro de 2009,que realiza abordagem e busca ativa que identifique,
nos territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de
crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Esse serviço oferta
oportunidade de saída das ruas e os serviços básicos da rede intersetorial
do município, principalmente na ârea de saúde, emprego, renda,
alimentação, passagens rodoviárias para reconstituição de vínculos e
higiene. Até outubro do corrente ano, jâ foram realizadas 15.024
abordagens pelo serviço, ofertou 841 passagens rodoviárias para que as
pessoas pudessem retornar às suas famílias e realizou 299 internações

Sistema Municipalde Empregos - SIME: Serviço municipal que tem como
função auxiliar o profissional para a sua inserção no mercado de trabalho ,

procurando encaminhá-lo conforme a necessidade de cada empresa. É de
responsabilidade do slME a busca por informações nos diversos setores
empresariais do municípío, quanto ao perfil e a qualificação exigidos
,orientando e encaminhando os profissionais conforme a necessidade da
empresa. os interessados precisam somente apresentar os documentos
pessoais para se cadastrarem no SIME. Funcionamento de segunda à
sexta-feira das 08h às 18h. Programa capacita BC: objetivo de capacitar a
população para novas oportunidades de emprego através de cursos e
treinamentos. são ofertadas mil vagas para 10 cursos, divididos nas
modalidades EAD e presencial. Para participar é necessário ter no mínimo
14 anos e residir no município. Atualmente ofertados os seguintes cursos:
Técnicas Empreendedoras para a Temporada; Educação Financeira;
Empregabilidade; Administração Financeira; Marketing pessoal; Marketing
Digital; e Preparação para o ENEM, são os treinamentos que serão
ofertados presencialmente. Já na modalidade online serão ofertados os
cursos de Vendas; Assistente de Marketing e Vendas; e Assistente
Administrativo.
Jovem Aprendiz, O Jovem Aprendiz: é um programa que tem por objetivo
apoiar e orientar o jovem que inicia no primeiro emprego na categoria de
aprendiz. Projeto do governo federal, criado a partir da Leida
Aprendizagem (Lei 10.097i00) com o objetivo de que as empresas
desenvolvam programas de aprendizagem que visem a capacitação
profissional de adolescentes e jovens com idade compreendida entre j4 e
24 anos. Desenvolvido através da secretaria de Desenvolvimento e
lnclusão social desde 2009, com o apoio do conselho Municipal dos
DíreÌtos da criança e do Adolescente, em parceria com o senac (servíço
Nacional de Aprendizagem comercial) e como clEE (centro lntegrado
Empresa/Escola). o programa Jovem Aprendiz atende diariamente no
horário das 07h às 18h.

Logo, encontram-se nos autos os documentos necessários à continuidade do
processo que visa obter autorizaçâo legislativa para se eÍetuar a cessão de uso pretendida.

â
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Por fim, destaca-se que foi efetuada a correção sugerida por esta Consultoria no

Despacho de tl. 47148, no tocante à possibilidade de retomada do imóvel por motivo de

interesse público ( inciso lll, do aft. 40 da Minuta), visto que a cessão de uso será efetuada
por prazo indeterminado e, portanto, poderá ser encerrada a qualquer momento desde que

presente o interesse público.

Assim, o processo atende o requisito da constitucionalidade e legalidade quanto

ao conteúdo regulado.

Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, necessários ao seu regular
prosseguimento.

lll - Conclusão

Diante do exposto, compreende-se4 que o anteprojeto de lei de fls. 4gl50, que

autoriza a cessão de uso de imóveldo Estado de Santa Catarina ao Município de Balneário

Camboriú apresenta os requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

necessários à sua aprovação.

É o parecer.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

4 A Íunção do Advogado Público (ou assessor juridico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de,
quando consultado, emitir .uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respald-ada por
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento yurÍdico
razoável, construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, nC OOO3ZOS-Ss.ZO,tZ.d.Oi.OOOO t
AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDEML MONTCA STFUENTES)

6
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Processo no SEA 12920/2021
lnteressado(a): Secretaria de Estado da Administração

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n'165712021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria

de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.982, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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CRI: 1O OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 12.496.000,00

DATA DA AQU|S|çÃO: 01to1/'tgg7

BENFEITORIAS

CENTRO DE TREINAMENTO

MATRíCULA: 19354
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
ÁRen corusrRuíDA: 1.s1 s,o4
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCTAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

rNscRrçÃo rMoBlLtARlA:
VALOR VENAL: R$ 3.725.000,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: BOM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

ESTE IMOVEL NÃO POSSUI NENHUM OCUPANTE CADASTRADO
AVAL

VALOR TOTAL: 16.221 .000,00

VALOR DO TERRENO: 12.496.000,00

MATRIZ EDI cros
VALOR DAS BENFEITORIAS: 3.725.000,00

TIPO: PROCESSO ADMINISTRAï|VO DATAz 21/1Ol2O2t
AUTOR: ALINE BERGMANN FALSETI
TNFORMAçÂO: SEA 8310/2021 - ïCRS

Pâgina t / 1
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PARECER NO 2O4I 2022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 12920/2021
lnteressado(a): Município de Balneário Camboriú

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
cessâo de uso de bem imóvel ao Município de
Balneário Camboriú. Complementação quanto à
análise da legalidade da proposição em ano
eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de análise de Anteprojeto de Leique autoriza a cessão de uso de imóvel

com área de 3.149,58 m2 (três mil, cento e quarenta e nove metros e cinquenta e oito

decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 19.354 no 1o

Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Balneário Camboriú e cadastrado sob o no

00412 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA),

ao Município de Balneário Camboriú, por prazo indeterminado.

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 1657l2O211COJUR/SEA/SC ( fts.S1156)

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposição em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no $4o
do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem anal isar aspectos de natureza emi nentemente técnico-administrativa.
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Dito isso, passa-se à análise do caso

Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, arr.70, do Decreto no 2.392, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no g.504/97, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.504, de 1gg7, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em leie já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas neste artigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos $$ 40 e 5o de

forma proporcional" (TSE, de 7.4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisfenciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ao.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no4535). Sobre este prisma a norma (S 10", do art. 73,da Lei 9.504, de 1gg7) deve

ser interpretada.

2
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Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distribuição', 'gratuita' e

a questão dos'destinatários' dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições- PGE -2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtçÃO:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse
público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas, Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020; 279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e união) e à Entidade púbtica Estadual (uDESc),
e estabeleceram uma finalídade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a dístribuição gratuita de bens
t.l
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se

I eágina 19. Extraído de https://wvvw.sea.sc,qov.br/wp-contenuuoloads/2022l02lMANUAL ELEICoES pc sc 7.pdf em0310312022 
.
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tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140l2O2Ol

"Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquía estadual(integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederal no 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÕES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÂO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLíTtCO. MANTFESTAçÃCi. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃO. PROV|MENTO. 1. A conduta vedada prevista no
arl.73,lV, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasatam a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)"
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34994, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça etetrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvelcom encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederal no 9.504, de 1997. (
Parecer PGE 180120201

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁn|O

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente pa"a a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da

distribuição vedada.

2 en4f rufR: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 15412010 e 155t2010 e 274t2008. Doação de lmóvet. Entes da Administração
Pública. PerÍodo Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do arr.73 da Lei no 9.s04/97.

4
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De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ í0 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qualsequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. sugere-se a não
realizaçâo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGEISC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

(...)

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 15312010, 15412010 e j5S/20j0 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do aÉ. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do 910 do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo incidência do sí0 do aÉ. 73 da Lei n.9.5ô4/92
@ão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagàrn de cuntro
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.5041g7 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 19312022/PGE/SC cuja ementa e
importantes trechos colaciona-se:

5
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Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g í0 do eft.73 da Lei n.9.504/97. Manuat
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de leisemelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não hâ
incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n. 9.504/92 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensâo fundamenta-se em orientaçâo
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

(;

E
)
que não pode ser considerada distribuição no bojo de um

programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S 10, da Lei 9.504/97 (REspe
2826-75115G, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de cessão de uso entre entes
públicos, e considerando que a cessão do imóvel ao Município de Balneário Camboriú tem

como finalidade disponibilizar espaço para prestação de serviços em Assistência Social,

Trabalho, Emprego e Renda, constituindo encargo que desnatura o caráter gratuito da

distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao atendimento de políticas

públicas que atendem ao interesse público primário, entende-se pela possibilidade de

prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no $10,
do art. 73, da Lei no 9.504197 .

Além disso, o referido Parecer no 19312022/PGE/SC entendeu e ratiÍicou como
princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 7g,Va, "a", da Lei

9.504/97, gue veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral. seia de
forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

6
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Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual

para as Eleições de 2Q22).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio

da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de2022.

lll - Conclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 165712021|COJURySEA/SC

(fls. õí156) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 58/59, que autoriza a cessão

de uso de bem imóvel ao Município de Balneário Camboriú. apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

É o parecer

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura digital

Ederson Pires
Procurador do Estado

3 a funçao do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento Iegal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído em fatos ,.ui, 

" 
.o- o devido e

necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55 .2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

*A*
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Processo n.o SEA 12920/2021
I nteressado(a) : Município de Balneário Camboriú

DESPACHO

Acolho o PARECER No 204I20221SEA|COJUR, da lavra da Consultoria JurÍdica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n" 2.382, de2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.38212014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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